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			1 ANARQUISMO,  
UMA POLÍTICA DE EXISTÊNCIA
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			Diz-se que não há perigo, porque não há agitação; diz-se que, como não há desordem material na superfície da sociedade, as revoluções estão longe de nós. Senhores, permiti-me dizer-vos que creio que vos enganais. Sem dúvida a desordem não está nos fatos, mas entrou bem profundamente nos espíritos. Olhei o que se passa no seio dessas classes operárias, que hoje, eu o reconheço, estão tranquilas [...]. Tal é, senhores, minha convicção profunda: no momento em que estamos, creio que dormimos sobre um vulcão; disso estou profundamente convencido. (TOCQVILLE, 1991, p. 42-43)

			Alexis de Tocqueville, em seu livro de memórias intitulado Lembranças de 1848: as jornadas revolucionárias em Paris, notou a instabilidade que acometia a política francesa, chegando a sugerir que a elite dirigente do país dormia tranquilamente sobre um vulcão. Esse vulcão era a própria classe operária. Passemos em revista um pouco da história francesa, sem entrarmos em detalhes, para compreendermos um pouco o ódio que era alimentado pelos trabalhadores franceses contra seus exploradores. Para o historiador francês, desde 1789 a massa de trabalhadores acumulava rancores contra a burguesia. Lembremos que, com a eclosão da Revolução Francesa em 1789, trabalhadores, camponeses e burguesia se aliaram para lutar contra os privilégios da nobreza, conseguindo dar um fim à monarquia de Luís XVI, que acabou sendo guilhotinado, junto com a esposa, Maria Antonieta. Esse evento, de proporções históricas inimagináveis, permitiu à burguesia chegar ao poder e, ao longo do processo revolucionário, os trabalhadores acabaram sendo deixados de lado junto com os camponeses e outras classes marginais. Esse mesmo movimento iria se repetir nas duas maiores revoluções da primeira metade do século XIX, as revoltas de 1830 e de 1848.

			Em 1830, a primeira das assim chamadas revoluções liberais, a velha nobreza havia novamente tomado o poder, fortalecida pelo retorno da monarquia e pelo governo de Carlos X, após a queda de Napoleão. A burguesia, que havia conquistado grandes cargos durante a Revolução Francesa e o período napoleônico, acabou perseguida, bem como a classe trabalhadora. A classe rural, contudo, lutou ao lado da nobreza e conseguiu gozar de alguns pequenos privilégios. Diante desse cenário, os burgueses, cada vez mais insatisfeitos, aliaram-se à classe trabalhadora para reivindicar uma mudança governamental. Em julho daquele ano, burgueses e proletários tomaram as ruas, montaram barricadas e, novamente, conseguiram destituir o rei, Carlos X – dessa vez, o rei conseguiu fugir antes de perder a cabeça. Em seu lugar, contrariando o desejo dos trabalhadores, que almejavam a implementação de uma república popular, os burgueses parisienses conseguiram colocar no poder Luís Felipe, considerado pela história como o “rei burguês”. Partidário de uma política econômica liberal, na qual o Estado pouco intervinha na economia, Luís Felipe retirou os privilégios da nobreza, visando diminuir os gastos estatais com essa classe, e modificou a constituição, favorecendo a burguesia ascendente e a indústria crescente. Foi um período de intenso crescimento industrial, no qual os burgueses usufruíram de grandes lucros enquanto pagavam um salário de miséria a seus operários.

			A classe trabalhadora, cada vez mais ignorada pelos desmandos de Luís Felipe, passou então a se organizar em reuniões clandestinas e a realizar manifestações contrárias ao governo. Ao longo de uma década, foi reprimida e calada. Em fevereiro de 1848, o ministro Guizot resolveu tornar ilegais tanto essas organizações quanto qualquer espécie de manifestação operária. Novas revoltas surgiram, o vulcão, que Tocqueville vislumbrara, começava a explodir. Eclodiu, então, um processo revolucionário que iria tomar de assalto todo o mundo e acabaria por retirar da Europa os últimos resquícios da monarquia. No caso da França, Luís Felipe, o “rei burguês”, foi deposto e, em seu lugar, instaurou-se a chamada Segunda República Francesa, promovida por uma aliança entre pequenos burgueses e proletariado. Nesse momento, os embates entre as lideranças operárias e as lideranças burguesas se acentuaram. As únicas medidas, votadas de comum acordo, foram a abolição da pena de morte e a instauração do sufrágio universal, permitindo que qualquer um pudesse votar a despeito de sua classe – com exceção das mulheres, que só podiam votar caso o pai ou o marido permitisse, conforme pregava o código jurídico instaurado por Napoleão e que vigorou até meados do século XX. As tensões foram aumentando e os confrontos nas ruas cresceram de forma vertiginosa. Em abril, nas eleições da Assembleia Constituinte, uma aliança inusitada entre burgueses e nobres levou à vitória dos moderados, encadeando uma onda de revoltas proletárias, que foram duramente sufocadas. O exército foi convocado e os revoltosos foram reprimidos com violência. A burguesia, nesse processo, saiu mais uma vez vitoriosa e conseguiu eleger Luís Napoleão, sobrinho do imperador Napoleão, que pouco depois daria um golpe e se autoproclamaria imperador, assumindo a alcunha de Napoleão III, em um golpe que Karl Marx denominou de “o golpe do 18 brumário”.

			Esse breve percurso histórico nos ajuda a compreender por qual motivo a classe operária manteve acesa a chama de seu ódio contra a burguesia, levando Tocqueville a enxergar no fundo de seus olhos a imagem de um vulcão em erupção. A cada golpe desferido contra os trabalhadores, o ódio aumentava e, preparando terreno para o confronto seguinte, a classe operária passava a flertar com ideias políticas consideradas pelos burgueses como radicais. Após a revolução, ao serem traídos por Napoleão, os trabalhadores se aproximaram do ideal defendido pelos ditos “socialistas utópicos” – homens como Saint-Simon, Charles Fourier, Louis Blanc, entre outros. Com a derrota da Revolução de 1830, passaram a se inspirar pelo ideário comunista ou pelo dito socialismo científico – bem representado pela obra de Karl Marx e Friedrich Engels. E, por fim, findadas as revoltas de 1848, se aproximaram de um ideário que se fortalecia naquele momento, o ideário anarquista – representado pelos primeiros escritos de Proudhon e pelos trabalhos de Mikhail Bakunin e de Piotr Kropotkin. É sobre esse último movimento que iremos tratar neste livro.

			O anarquismo, uma filosofia política que surge no século XIX, prega uma renovação tanto em nossas vidas individuais quanto em nossa vida coletiva, uma renovação pautada na ideia de liberdade e contrária a qualquer forma de autoridade. Essa filosofia política começará a influenciar o modelo de organização da classe operária ao longo da primeira metade do século XIX, sobretudo diante dos desmandos da burguesia e, em 1871, inspirará o povo parisiense em uma de suas maiores revoltas, levando-o a tomar o poder e a instaurar um governo comunitário, a Comuna de Paris. Esse “exercício de liberdade”, nas palavras de Bakunin, será marcante para compreender o que está em jogo no anarquismo e de que modo essa corrente de pensamento se diferencia daquela elaborada por Karl Marx.

			Primeiro autoproclamado governo proletário do mundo, a Comuna é extremamente importante para aqueles interessados em compreender o ideário anarquista e sua história. Ali, naquele momento, o vulcão do operariado explodiu e sua lava fez os burgueses parisienses correr, preocupados. Tal evento se desencadeou após a desastrosa declaração de guerra contra a Prússia – Napoleão III havia falsificado um documento para legitimar um ataque francês contra os prussianos e, assim, tentar permanecer no poder um pouco mais – e a prisão do imperador pelo exército prussiano, levando à instauração da Terceira República. Para apaziguar os prussianos, o recém-eleito presidente francês, Louis Adolphe Thiers, assinou um armistício, no qual ficou estabelecido que a população francesa entregaria boa parte de suas armas e desmobilizaria seu exército. A notícia caiu como uma bomba em Paris, cada vez mais isolada do processo de decisão política e tendo de lidar com as lutas proletárias que se processavam em seu interior. Como solução, a burguesia local estabeleceu que apenas os trabalhadores – que foram convocados e armados para lutar contra o exército prussiano – deveriam entregar suas armas. Insatisfeitos, os trabalhadores parisienses se recusaram a entregá-las e tomaram a prefeitura da cidade, decretando a autonomia da região. O prefeito foi preso e julgado. A polícia foi abolida, por ser considerada o verdadeiro cão de guarda da burguesia, e acabou sendo substituída pela guarda nacional, composta unicamente por operários. A educação, até então na mão dos padres, foi secularizada e passaria a ser administrada pelo povo. A igualdade salarial foi introduzida e qualquer disparidade abolida. Tudo isso em apenas uma semana. Nesse processo, as autoridades anteriormente eleitas e os representantes da alta burguesia e da nobreza fugiram apressados, juntamente com os padres e outras pessoas ligadas ao clero. Com Paris esvaziada, os trabalhadores puderam governar para si próprios.

			Em pouco menos de um mês, a Comuna fez mais reformas em prol do operariado urbano e rural do que a maioria dos governos anteriores. O trabalho noturno foi abolido, cooperativas foram montadas, casas foram distribuídas para a população mais carente, a jornada de trabalho foi reduzida, os sindicatos foram regularizados etc. Um governo autônomo, feito por e em nome dos trabalhadores. Um governo abertamente inspirado pelo ideário anarquista, crente de que todos são iguais e todos merecem os mesmos direitos. Não tardou para que o movimento fosse duramente reprimido, como era de se esperar. Enquanto os trabalhadores legislavam livremente, a Europa assistia a tudo estarrecida e começava a dar mostras de preocupação: se os trabalhadores do restante do mundo se organizassem e tomassem o poder, o que os países iriam fazer? Pressionado, o presidente Thiers – preocupado com o fato de que o movimento se espalhasse e inspirasse outros tantos iguais ao redor do mundo – decidiu, junto com o exército prussiano, marchar contra a cidade e cerca de 80 mil pessoas perderam a vida nessa batalha. A Comuna resistiu como pôde, embora possuísse pouco menos de 15 mil soldados, acreditando até o fim que a liberdade era um bem pelo qual valia a pena dar a própria vida.

			Esse evento histórico marcaria o pensamento político do período. Karl Marx, por exemplo, escreveu que a Comuna seria a esfinge que atormentaria o espírito burguês dali em diante e passou a considerar que uma emancipação só seria possível, se os trabalhadores tomassem a dianteira do processo revolucionário. Diz-nos Marx:

			Quando a Comuna de Paris tomou a direção da revolução nas suas próprias mãos; quando simples operários ousaram pela primeira vez na História violar o monopólio governamental dos seus “superiores naturais” e, em circunstâncias de dificuldade sem precedentes, realizaram sua obra modesta, conscienciosa e eficazmente, com salários, o mais alto dos quais mal atingia, segundo uma alta autoridade científica, um quinto do mínimo recebido por uma secretária de conselho escolar de Londres, o velho mundo contorceu-se em convulsões de raiva ante o espetáculo da Bandeira Vermelha, símbolo da República do Trabalho, tremulando sobre o Hôtel de Ville. (MARX apud COGIOLLA, 2003, p. 50)

			Embora empolgado com o evento, Marx teceu duras críticas aos trabalhadores que tomaram o poder. Na concepção do filósofo alemão, os revoltosos deveriam criar as bases para um futuro governo socialista, em vez de se preocupar com medidas menores, como a abolição da propriedade privada e a criação de um modelo educacional laico. Marx entendeu que os revoltosos se dedicaram a mudar os modos de existência dos trabalhadores mais do que a instituir um governo revolucionário. Não foram suficientemente socialistas, diz Marx em sua obra A Guerra Civil na França. Deveriam, portanto, ter estabelecido alianças com as camadas rebeldes da burguesia e negociado com Thiers a manutenção do governo proletário.

			Ora, ao escrever suas críticas, Marx pensava em outro registro ideológico: o comunismo. Se tentasse pensar o evento sob uma ótica mais anarquista, talvez concordasse com Mikhail Bakunin, um dos maiores teóricos desse movimento, autor para quem a Comuna foi uma tentativa de criar uma nova ordem social pautada na ideia de liberdade, uma ordem revolucionária. Discordando de Marx, autor com quem compartilhava algumas ideias até então, Bakunin assim defende sua visão de mundo: 

			Os comunistas imaginam poder alcançar esse objetivo mediante o desenvolvimento e a organização do poder político das classes trabalhadoras e em especial do proletariado urbano, com ajuda do radicalismo burguês, enquanto os anarquistas revolucionários – inimigos de todas as uniões e alianças ambíguas – creem, pelo contrário, que tal objetivo somente poderá ser alcançado mediante o desenvolvimento e a organização do poder, não político, mas social e, por conseguinte, antipolítico das massas trabalhadoras urbanas e rurais, incluindo todos os homens de boa vontade das classes superiores que, rompendo com seu passado, unam-se abertamente a eles e aceitem totalmente seu programa. (BAKUNIN apud COGIOLLA, 2003, p. 63)

			Comunistas e anarquistas convergem em seu interesse: a promoção da liberdade humana e a destituição de qualquer forma de exploração. Divergem, contudo, na maneira como pensam atingir esse objetivo. Enquanto os comunistas acreditam que haja necessidade de uma organização política, de partidos e instituições capazes de fazer valer frente aos demais governos a vontade do proletariado, os anarquistas pensam que sejam necessárias primeiramente uma organização social, uma modificação dos modos de existência e das relações sociais estabelecidas entre os homens. Para os comunistas, faz-se necessário tomar o poder e instituir um estado proletário, chamado de socialista, que teria uma função transitória até atingir o ideal, a sociedade livre. Os anarquistas, discordando dessa ideia, argumentam que substituir um governante burguês por um proletário continuaria gerando exploração, continuaria gerando, no seio da sociedade, uma divisão entre aqueles que mandam e aqueles que obedecem. A Comuna, nesse sentido, foi emblemática por ter demonstrado a importância de modificar a forma como as relações sociais estão estratificadas. De nada serve uns poucos tomarem o poder em nome de outros, se isso não vier a modificar radicalmente as existências individuais. Ora, de que adianta um governo autônomo, se ainda restam outras formas de dominação: de raça, de gênero etc. Esse é o espírito que vai inspirar outros tantos movimentos surgidos depois desse.

			Hoje, por exemplo, não raro encontramos discussões sobre micro e macropolítica. Autores como os filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari, por exemplo, enxergam a existência desses dois campos conflitantes. Enquanto o campo macropolítico diz respeito às lutas institucionais, em torno do estado, por exemplo, a micropolítica diz respeito a lutas mais interiores, aos modos como somos construídos enquanto sujeitos. Nessa outra perspectiva, de nada adianta militar pela democracia se, no dia a dia, eu assumo atitudes totalitárias em meu lar e em relação a meus amigos e amigas. Essa percepção de que há um nível micropolítico, ou existencial, que também é político, ressoa muito do ideário anarquista bakuniano. De alguma maneira, o anarquismo não se resume a uma tomada de poder, não se resume a ser apenas um projeto político, visto também possuir um aspecto existencial que, algumas vezes, pode se tornar mais importante que a própria luta política.

			Encontramos essa preocupação existencial em diversos outros momentos da história do anarquismo. No Brasil, por exemplo, veremos surgir, em 1890, a chamada Colônia Cecília. Inspirada nos preceitos da Comuna de Paris, um grupo de pessoas se organizou para montar uma comuna no interior do Paraná. Ali, sob a liderança de Giovanni Rossi, instituições como a Igreja e a família foram abolidas. Os colonos viveram do usufruto daquilo que plantavam, viviam em comunidade e não havia posses de nenhuma ordem. As crianças ali nascidas não eram filhos de nenhum casal específico, até porque não havia casamentos nos moldes tradicionais e a prática da poligamia era incentivada; as crianças, portanto, eram educadas por toda a comunidade. A Colônia Cecilia perdurou até 1894, quando foi desmembrada por causa, sobretudo, da aridez do solo que impediu o florescimento de uma agricultura capaz de alimentar os mais de quinhentos colonos ali estabelecidos. O escritor Miguel Sanches Neto representou lindamente a história dessa experiência anarquista em seu livro Um amor anarquista. Percebemos, nessa experiência, que o mais importante não era necessariamente tomar o estado, mas produzir uma existência diversa, livre de qualquer autoridade.
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